
 

CONTRATO Nº 06/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2022 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N° 004/2022 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica 

de direito público, autarquia federal de fiscalização profissional regida pela Lei n° 12.378, de 

31 de dezembro de 2010, inscrito no CNPJ sob o nº 14.895.272/0001-01, com sede na 

Avenida Prefeito Osmar Cunha, n° 260, Ed. Royal Business Center - 6° andar – Centro, CEP: 

88015-100 - Florianópolis, SC, , neste ato representado pela sua Presidente, Sra. Patrícia 

Figueiredo Sarquis Herden, arquiteta e urbanista, portadora da Carteira de Identidade n° 

18346723, expedida pela SSP/SC, inscrito no CPF sob n° 887.797.009-00, e-mail 

presidente@causc.gov.br, doravante denominada CONTRATANTE, e a KG NASCIMENTO 

MARKETING inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 39.421.244/0001-83, sediada na Rua Walter 

de Castro, Nº 05, em Fortaleza/CE, doravante designada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Sra. Karina Gomes Nascimento, portadora da Carteira de Identidade nº 

2005009247418, expedida pela SSP/CE, e CPF nº 067.849.563-70, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 004/2022 e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, do Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019 e da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão nº 02/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços técnicos de roteirização, 

direção de arte, computação gráfica animada (motion graphics), edição, legendagem, 

sonorização, locução, e pós-produção de vídeoanimações, que serão prestados nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 

data de 04/07/2022 e encerramento em 03/07/2023, e somente poderá ser prorrogado nos 

termos do artigo 57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor unitário por um vídeo e um teaser é de R$ 1.428,50 (um mil e quatrocentos e vinte 

e oito reais e cinquenta centavos). 

3.2. O valor global, considerando a quantidade de sete vídeos e sete teasers, é de R$ 

9.999,50 (nove mil e novecentos e noventa e nove reais e cinquenta centavos). 
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3.2. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro, correções e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do CAU/SC, para o exercício de 2020, na 

classificação abaixo: 

Rubrica orçamentária: Conta de despesa: 6.2.2.1.1.01.04.04.005 - Serviços 

Fotográficos e Vídeos e Centro de Custo: 2.01.04.002 CEP - Projeto Arquitetando o seu 

Negócio.. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Não cabem reajustes sobre o valor pactuado neste contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 
FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 



 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 

no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1.  O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Florianópolis - Justiça Federal. 

 



 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em via digital, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Florianópolis/SC, 28 de junho de 2022. 

 

 

 

 
 
 

Patrícia Figueiredo Sarquis Herden  
Presidente do CAU/SC 

CONTRATANTE 
 

 

Karina Gomes Nascimento  
Proprietária 

CONTRATADA 
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